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REQUERIMENTO N.º        , DE 2010.

DEP. PAULO PIMENTA PT/RS

Requer a realização de audiência pública
para discutir o direito ao território e as
políticas de demarcação de terras das
populações indígenas e quilombolas.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de Reunião de Audiência Pública

com a participação da Dra. Débora Duprat, Vice-Procuradora da República, de um

representante da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras -

CONAQ, de um representante da Associação Brasileira de Antropologia - ABA e de um

representante da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil, para discutir o Direito ao

Território e as Políticas de Demarcação de Terras das Populações Indígenas e

Quilombolas.

JUSTIFICATIVA

 A revista Veja, em sua edição de 01/05/2010 (Veja, ano 43, nº), publicou

matéria intitulada “A farra da antropologia oportunista”, onde faz acusações sobre os

laudos antropológicos que são feitos para a Fundação Nacional do Índio ( FUNAI) e para

a Fundação Palmares. A revista argumenta que o trabalho dos antropólogos estaria

conectado a uma rede de ONGs e entidades que conformariam uma indústria das

demarcações, interessada em engordar os cofres de entidades e antropólogos (com os

recursos pagos por serviços de demarcação pela FUNAI e por outros órgãos públicos) e

em congelar grandes parcelas do território nacional, impossibilitando o trabalho de

produtores rurais. Para implementar suas estratégias, estariam sendo manipuladas
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pessoas pobres que se utilizariam de identidades indígenas e quilombolas para conseguir

algum benefício público.

“Critérios frouxos para a delimitação de reservas indígenas e quilombos ajudam a engordar as
contas de organizações não governamentais e diminuem ainda mais o território destinado aos
brasileiros que querem produzir”.

“A ganância e a falta de controle propiciaram o surgimento de uma aberração científica.
Antropólogos e indigenistas brasileiros inventaram o conceito de "índios ressurgidos". Eles seriam
herdeiros de tribos extintas há 200 ou 300 anos. Os laudos que atestam sua legitimidade não se
preocupam em certificar se esses grupos mantêm vínculos históricos ou culturais com suas
pretensas raízes. Apresentam somente reivindicações de seus integrantes e argumentos
estapafúrdios para justificá-las. A leniência com que a Funai analisa tais processos permitiu que
comunidades espalhadas pelo país passassem a se apresentar como tribos desaparecidas”.

A citada matéria jornalística gerou um grande mal-estar por parte de

representações indígenas e quilombolas, bem como de antropólogos e entidades de

assessoria que trabalham junto a essas populações. Como exemplo, a presidência da

Associação Brasileira de Antropologia – ABA, as comissões de assuntos indígenas e

quilombolas da mesma Associação e a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência

– SBPC, divulgaram notas oficiais (as notas seguem em anexo) nas quais repudiam a

matéria publicada pela Veja e chamam a atenção para a urgência da manutenção e

promoção dos direitos das populações indígenas e quilombolas. Entre os fatores

destacados como especialmente repugnantes e anti-democráticos, destacam-se: a falta

de seriedade dos dados apresentados pela revista; o desrespeito ao trabalho

antropológico brasileiro, reconhecido internacionalmente como de excelência científica e

técnica; a atribuição irresponsável de supostas falas a antropólogos que declararam

jamais terem dado entrevista à revista; as ofensas proferidas e a incitação ao desrespeito

e preconceito contra as populações indígenas e quilombolas.

Tendo-se o Estado como agente promotor e organizador da democracia e dos

direitos fundamentais de todos os cidadãos, evidencia-se que a questão indígena e

quilombola - de grande complexidade histórica e social – exige permanente reflexão e

ação por parte dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Desta forma, o presente

requerimento visa realizar uma audiência pública na Comissão de Legislação

Participativa, quando representantes das populações envolvidas, profissionais da

antropologia e representante do Ministério Público Federal possam fornecer elementos

para que os parlamentares e o conjunto da sociedade avalie e atue de maneira mais

efetiva nas seguintes questões:



CÂMARA DOS DEPUTADOS
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

• na defesa do direito ao território das populações indígenas e quilombolas – direito

humano fundamental, garantido na constituição e nas declarações internacionais

das quais o Brasil é signatário – que se traduz no dever do Estado de executar

políticas de demarcação de terras.

• na definição das responsabilidades para a prevenção e administração dos conflitos

fundiários oriundos das políticas de demarcação de terras.

• no debate sobre o papel das perícias antropológicas nos processo de demarcação

de terras, observando quais os critérios científicos, éticos e processuais utilizados

pelos profissionais que atuam em perícias e quais os casos previstos em lei onde

tal trabalho pericial é desejável e/ou imprescindível.

             Sala da Comissão,  18 de maio de 2010.

Deputado PAULO PIMENTA
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ANEXOS
ANEXO 1 – Matéria Revista Veja

A FARRA DA ANTROPOLOGIA
OPORTUNISTA

 

Leonardo Coutinho, Igor Paulin e Júlia de Medeiros *

 

Critérios frouxos para a delimitação de reservas indígenas e
quilombos ajudam a engordar as contas de organizações não

governamentais e diminuem ainda mais o território destinado aos
brasileiros que querem produzir

 

LEI DA SELVA
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Lula na comemoração da demarcação da Raposa Serra do Sol, que
feriu o estado de Roraima

      As dimensões continentais do Brasil costumam ser apontadas como um dos alicerces
da prosperidade presente e futura do país. As vastidões férteis e inexploradas garantiriam
a ampliação do agronegócio e do peso da nação no comércio mundial. Mas essas
avaliações nunca levam em conta a parcela do território que não é nem será explorada,
porque já foi demarcada para proteção ambiental ou de grupos específicos da população.
Áreas de preservação ecológica, reservas indígenas e supostos antigos quilombos
abarcam, hoje, 77,6% da extensão do Brasil. Se a conta incluir também os assentamentos
de reforma agrária, as cidades, os portos, as estradas e outras obras de infraestrutura, o
total alcança 90,6% do território nacional. Ou seja, as próximas gerações terão de se
contentar em ocupar uma porção do tamanho de São Paulo e Minas Gerais. E esse naco
poderá ficar ainda menor. O governo pretende criar outras 1 514 reservas e destinar mais
50 000 lotes para a reforma agrária. Juntos, eles consumirão uma área equivalente à de
Pernambuco. A maior parte será entregue a índios e comunidades de remanescentes de
quilombos. Com a intenção de proteger e preservar a cultura de povos nativos e expiar os
pecados da escravatura, a legislação brasileira instaurou um rito sumário no processo de
delimitação dessas áreas.

     Os motivos, pretensamente nobres, abriram espaço para que surgisse uma verdadeira
indústria de demarcação. Pelas leis atuais, uma comunidade depende apenas de duas
coisas para ser considerada indígena ou quilombola: uma declaração de seus integrantes
e um laudo antropológico. A maioria desses laudos é elaborada sem nenhum rigor
científico e com claro teor ideológico de uma esquerda que ainda insiste em extinguir o
capitalismo, imobilizando terras para a produção. Alguns relatórios ressuscitaram povos
extintos há mais de 300 anos. Outros encontraram etnias em estados da federação nos
quais não há registro histórico de que elas tenham vivido lá. Ou acharam quilombos em
regiões que só vieram a abrigar negros depois que a escravatura havia sido abolida.
Nesta reportagem, VEJA apresenta casos nos quais antropólogos, ativistas políticos e
religiosos se associaram a agentes públicos para montar processos e criar reservas.
Parte delas destrói perspectivas econômicas de toda uma região, como ocorreu em
Peruíbe, no Litoral Sul de São Paulo. Outras levam as tintas do teatro do absurdo.
Exemplo disso é o Parque Nacional do Jaú, no Amazonas, que englobou uma vila criada
em 1907 e pôs seus moradores em situação de despejo. A solução para mantê-los lá foi
declarar a área um quilombo do qual não há registro histórico. Certas iniciativas são
motivadas pela ideia maluca de que o território brasileiro deveria pertencer apenas aos
índios, tese refutada pelo Supremo Tribunal Federal. Há, ainda, os que advogam a
criação de reservas indígenas como meio de preservar o ambiente. E há também – ou
principalmente – aqueles que, a pretexto de proteger este ou aquele aspecto, querem tão
somente faturar. 'Diante desse quadro, é preciso dar um basta imediato nos processos de
demarcação', como já advertiu há quatro anos o antropólogo Mércio Pereira Gomes, ex-
presidente da Funai e professor da Universidade Federal Fluminense.

     Os laudos antropológicos são encomendados e pagos pela Fundação Nacional do
Índio (Funai). Mas muitos dos antropólogos que os elaboram são arregimentados em
organizações não governamentais (ONGs) que sobrevivem do sucesso nas demarcações.
A quantidade de dinheiro que elas recebem está diretamente relacionada ao número de
índios ou quilombolas que alegam defender. Para várias dessas entidades, portanto, criar
uma reserva indígena ou um quilombo é uma forma de angariar recursos de outras
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organizações estrangeiras e mesmo do governo brasileiro. Não é por outro motivo que
apenas a causa indígena já tenha arregimentado 242 ONGs. Em dez anos, a União
repassou para essas entidades 700 milhões de reais. A terceira maior beneficiária foi o
Conselho Indígena de Roraima (CIR). A instituição foi criada por padres católicos de
Roraima com o objetivo de promover a demarcação da reserva Raposa Serra do Sol, um
escândalo de proporções literalmente amazônicas. Instituída em 2005, ela abrange 7,5%
do território do estado e significou a destruição de cidades, de lavouras e um ponto final
no desenvolvimento do norte de Roraima – que, no total, passou a ter 46% de sua área
constituída por reservas indígenas. Em dez anos, o CIR recebeu nada menos que 88
milhões de reais da União, mais do que a quantia repassada à delegacia da Funai de
Roraima no mesmo período. Não é preciso dizer que a organização nem sequer prestou
contas de como gastou esse dinheiro.

     A ganância e a falta de controle propiciaram o surgimento de uma aberração científica.
Antropólogos e indigenistas brasileiros inventaram o conceito de 'índios ressurgidos'. Eles
seriam herdeiros de tribos extintas há 200 ou 300 anos. Os laudos que atestam sua
legitimidade não se preocupam em certificar se esses grupos mantêm vínculos históricos
ou culturais com suas pretensas raízes. Apresentam somente reivindicações de seus
integrantes e argumentos estapafúrdios para justificá-las. A leniência com que a Funai
analisa tais processos permitiu que comunidades espalhadas pelo país passassem a se
apresentar como tribos desaparecidas. As regiões Nordeste e Norte lideram os pedidos
de reconhecimento apresentados à Funai. Em dez anos, a população que se declara
indígena triplicou. Em 2000, o Ceará contava com seis povos indígenas. Hoje, tem doze.
Na Bahia, catorze populações reivindicam reservas. Na Amazônia, quarenta grupos de
ribeirinhos de repente se descobriram índios. Em vários desses grupos, ninguém é capaz
de apontar um ancestral indígena nem de citar costumes tribais. VEJA deparou com
comunidades usando cocares comprados em lojas de artesanato. Em uma delas, há
pessoas que aderiram à macumba, um culto africano, pensando que se tratasse da
religião do extinto povo anacé. No Pará, um padre ensina aos ribeirinhos católicos como
dançar em honra aos deuses daqueles que seriam seus antepassados.

     Casos assim escandalizam até estudiosos benevolentes, que aceitam a tese dos
'índios ressurgidos'. 'Não basta dizer que é índio para se transformar em um deles. Só é
índio quem nasce, cresce e vive num ambiente de cultura indígena original', diz o
antropólogo Eduardo Viveiros de Castro, do Museu Nacional, no Rio de Janeiro. Declarar-
se índio, no entanto, além de fácil, é uma farra. No governo do PT, basta ser reconhecido
como índio para ganhar Bolsa Família e cesta básica. O governo gasta 250% mais com a
saúde de um índio – verdadeiro ou das Organizações Tabajara – do que com a de um
cidadão que (ainda) não decidiu virar índio. O paradoxo é que, em certas regiões, é
preciso ser visto como índio para ter acesso a benesses da civilização. As 'tribos' têm
direito a escolas próprias, o que pode ser considerado um luxo no interior do Norte e do
Nordeste, onde milhões de crianças têm de andar quilômetros até a sala de aula mais
próxima. 'Aqui, só tinha escola até a 8ª série e a duas horas de distância. Depois que a
gente se tornou índio, tudo ficou diferente, mais perto', diz Magnólia da Silva,
neotupinambá baiana. Isso para não falar da segurança fornecida pela Polícia Federal,
que protege as terras de invasões e conflitos agrários. 'Essas vantagens fizeram as
pessoas assumir artificialmente uma condição étnica, a fim de obter serviços que
deveriam ser universais', constata o sociólogo Demétrio Magnoli.

     A indústria da demarcação enxergou nas pequenas comunidades negras mais uma
maneira de sair do vermelho e ficar no azul. Para se ter uma ideia, em 1995, na localidade
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de Oriximiná, no Pará, o governo federal reconheceu oficialmente a existência de uma
comunidade remanescente de um quilombo – e, assim, concedeu um pedaço de terra aos
supostos herdeiros dos supostos escravos que supostamente viviam ali. Desde então,
foram instituídas outras 171 áreas semelhantes em diversas regiões. Em boa parte delas,
os critérios usados foram tão arbitrários quanto os que permitiram a explosão de reservas
indígenas. Também no caso dos remanescentes de quilombolas, a principal prova exigida
para a demarcação é a autodeclaração. Como era de esperar, passou a ser mais negócio
se dizer negro do que mulato. 'Desde que o governo começou a financiar esse tipo de
segregação racial, os mestiços que moram perto de quilombos passaram a se declarar
negros para não perder dinheiro', diz a presidente do Movimento Pardo-Mestiço Brasileiro,
Helderli Alves. Índio que não é índio, negro que não é negro, reservas que abrangem
quase 80% do território nacional e podem alcançar uma área ainda maior: o Brasil é
mesmo um país único. Para espertinhos e espertalhões.
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Os novos canibais

A foto acima parece estranha – e é. O baiano
José Aílson da Silva é negro e professa o
candomblé. Seu cocar é de penas de galinha,
como os que se usam no Carnaval. Silva se
declarou pataxó, mas os pataxós disseram que
era mentira. Reapareceu tupinambá, povo
antropófago extinto no século XVII. Ele é irmão
do também autodeclarado cacique Babau, que
vive em uma área que nunca foi habitada pelos
tupinambás. Sua 'tribo' é composta de uma
maioria de negros e mulatos, mas também tem
brancos de cabelos louros. Há seis anos, o
grupo invade e saqueia fazendas do sul da
Bahia, crimes que levaram Babau à prisão. Seu
irmão motorista também esteve na cadeia, por
jogar o ônibus sobre agricultores. As
contradições e os delitos não impediram a Funai
de reconhecê-los como índios legítimos e de
oferecer-lhes uma reserva gigantesca, que
englobaria até a histórica Olivença, um das
primeiras vilas do país.
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 Teatrinho na praia

 

Os boraris viviam em Alter do Chão, a praia mais
badalada do Pará. Com pouco mais 200 pessoas, a
etnia assimilou a cultura dos brancos de tal forma
que desapareceu no século XVIII. Em 2005,
Florêncio Vaz, frade fundador do Grupo
Consciência Indígena, persuadiu 47 famílias
caboclas a proclamar sua ascendência borari. Frei
Florêncio ensinou-lhes costumes e coreografias
indígenas. O 'cacique'Odair José , de28 anos,
reclamou do fato de VEJA tê-lo visitado sem
anúncio prévio. 'A gente se prepara para receber a
imprensa', disse. Seu vizinho Graciano Souza Filho
afirma que 'ele se pinta e se fantasia de índio para
enganar os visitantes'. Basílio dos Santos, tio do
'cacique', corrobora essa versão: 'Não tem índio
aqui. Os bisavôs do Odair nasceram em Belém'.
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      Macumbeiros de cocar

 

Os cearenses de São Gonçalo do Amarante vivem
um tormento. Sede do Porto de Pecém, o município
espera abrigar uma refinaria, uma siderúrgica e um
complexo industrial. Um padre, no entanto,
convenceu seus fiéis de que esses investimentos os
expulsarão do local. Sua única saída para ficar lá
seria declararem-se indígenas. 'Querem nos tirar
terras que nossos pais e avós compraram com muito
suor', reverbera o agente de saúde Francisco
Moraes . Eles, então, compraram cocares, maracas
e passaram a se pintar. 'A gente sempre foi índio, só
não sabia', diz Moraes, que agora se apresenta
como 'Cacique Júnior' e cultiva supostos hábitos dos
índios anacés, extintos há 200 anos. 'Faço macumba
e a dança de São Gonçalo.' A questão é que a
origem da macumba é africana e a da dança,
portuguesa.

 

     Made in Paraguai
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Há dezoito anos, o Conselho Indigenista Missionário
(Cimi) importou índios paraguaios e argentinos para o
Morro dos Cavalos, em Santa Catarina. Hoje, vivem lá
dezessete famílias. A maioria dos imigrantes só se
expressa em espanhol, mas todos foram orientados a
se declarar brasileiros. "A Funai e o Cimi falam para a
gente dizer que é carijó", diz o guarani Milton Moreira ,
de 49 anos. Paraguaio, ele chegou a Santa Catarina
quando tinha 6 anos, mas foi sua presença no local que
embasou o pedido de criação da reserva.
Curiosamente, Moreira se opõe à demarcação. "Cresci
aqui porque meu pai não tinha mais onde me criar. Se
esses antropólogos querem botar índio em qualquer
lugar, por que não põem a gente para morar no
apartamento deles?", pergunta Moreira.

 

     Índio bom é índio pobre
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Em 2000, cinquenta famílias de guaranis se mudaram para
uma praia em Peruíbe, no Litoral Sul de São Paulo. A terra
que eles ocuparam é infértil, mas ainda assim poderiam ter
feito um ótimo negócio. O empresário Eike Batista queria
construir um porto no local e ofereceu aos índios uma
fazenda produtiva, com infraestrutura, dois rios, um
pesque-pague e até caça. Mais: daria 1 milhão de reais a
cada família. A tribo tirou a sorte grande – ou quase. A
Funai barrou o acordo em 2007. Alegou que os sete anos
de ocupação irregular da área converteram os índios em
moradores tradicionais do local. A chefe Lílian Gomes (em
pé, ao fundo) lamentou. Moradora da região desde 2002,
ela é casada com um caminhoneiro (branco), tem carro,
TV, computador, faz compras no supermercado e não
conseguiu impedir a Funai de enterrar a melhor
oportunidade de ascensão social que seus liderados
tiveram.

 

     Problema dos brancos
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Trezentos pequenos agricultores das gaúchas
Erechim, Erebango e Getúlio Vargas estão prestes a
perder suas terras. Em 2006, o Conselho Indigenista
Missionário (Cimi) transferiu para a região um grupo
de 63 guaranis de outros locais do Rio Grande do Sul.
Os índios ergueram uma favela em volta de fazendas
constituídas por italianos, alemães e poloneses há
mais de 150 anos. Estão vivendo em condições
subumanas. 'A gente veio para cá porque o Cimi
prometeu mais terras, mas estamos na miséria', diz
um dos líderes guaraniSeverino Moreira  (o primeiro à
esquerda). Seu sofrimento é passageiro. A Funai
declarou que a terra é uma área tradicional dos
índios, sugeriu a criação de uma reserva no local e a
expulsão dos colonos. São esses últimos, agora, que
terão problemas.

 

     Os 'carambolas'
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Nunca se soube da existência de quilombos no Amazonas.
Mas há quatro anos apareceu um em Novo Airão, a
noroeste de Manaus. Lá, 22 famílias se declararam
herdeiras de escravos fugidos. Até então, elas contavam
outra história: descenderiam de sergipanos que, há 100
anos, teriam imigrado para trabalhar na coleta do látex. Em
1980, a comunidade entrou em um limbo jurídico. Naquele
ano, o governo incluiu sua vila no Parque Nacional do Jaú.
As famílias passaram a viver ilegalmente na área. O
Ministério do Desenvolvimento Agrário resolveu o problema
convertendo-os em quilombolas – ou 'carambolas', como
eles se autodenominam. 'A gente virou carambola’ para
não perder a terra', diz Edneu Mendes .

      Não basta ser negro
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 O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
(Incra) dividiu uma comunidade negra que vive na região
central do Rio Grande do Sul desde o início do século
XIX. O Incra demarcou na área um quilombo chamado
São Miguel. Parte dos negros se opôs ao
processo. José Adriano Carvalho explica por quê: "O
Incra veio com papo de regularizar minhas terras, mas,
quando mostrei que a documentação estava em ordem,
eles disseram que a intenção era tirar os brancos daqui",
afirma. Carvalho se recusou a declarar que era
descendente de quilombolas e, por isso, pode ser
expulso da terra onde nasceu, há 68 anos.

  * Fonte: Revista Veja. Número 2163 de 5 de maio de 2010. Durante um mês os
repórteres da revista, coordenados pelo editor Felipe Patury  percorreram onze municípios
em sete estados,  entrevistando mais de 70 pessoas entre autoridades federais, policiais,
juízes, religiosos, pesquisadores, beneficiários da criação das reservas e vítimas desse
processo.

     Fotos Liane Neves.
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ANEXO 2 – RESPOSTA DO ANTROPÓLOGO EDUARDO VIVEIROS DE CASTRO; RÉPLICA
DA REVISTA VEJA; TRÉPLICA DO ANTROPÓLOGO

RESPOSTA ANTROPÓLOGO EDUARDO VIVEIROS DE CASTRO

Ao Editores da revista Veja:

Na matéria “A farra da antropologia oportunista” (Veja ano 43 nº 18, de 05/05/2010), seus

autores colocam em minha boca a seguinte afirmação: “Não basta dizer que é índio para se

transformar em um deles. Só é índio quem nasce, cresce e vive num ambiente cultural

original” .

Gostaria de saber quando e a quem eu disse isso, uma vez que (1) nunca tive qualquer

espécie de contato com os responsáveis pela matéria; (2) não pronunciei em qualquer

ocasião, ou publiquei em qualquer veículo, reflexão tão grotesca, no conteúdo como na forma.

Na verdade, a frase a mim mentirosamente atribuída contradiz o espírito de todas

declarações que já tive ocasião de fazer sobre o tema. Assim sendo, cabe perguntar o que

mais existiria de “montado” ou de simplesmente inventado na matéria. A qual, se me

permitem a opinião, achei repugnante.

Grato pela atenção,

Eduardo Viveiros de Castro

Antropólogo – UFRJ

RÉPLICA REVISTA VEJA

O antropólogo Eduardo Viveiros de Castro enviou a VEJA uma carta – divulgada

amplamente na internet – sobre a reportagem “A farra antropológica oportunista”,

publicada nesta edição da revista. Na carta, Viveiros de Castro diz: “(1) nunca tive

qualquer espécie de contato com os responsáveis pela matéria; (2) não pronunciei em

qualquer ocasião, ou publiquei em qualquer veículo, reflexão tão grotesca, no

conteúdo como na forma”.
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Sua primeira afirmação não condiz com a verdade. No início de março, VEJA fez

contato com Viveiros de Castro por intermédio da assessoria de imprensa do Museu

Nacional do Rio de Janeiro, onde ele trabalha. Por meio da assessoria, Viveiros de

Castro recomendou a leitura de um artigo seu intitulado “No Brasil todo mundo é

índio, exceto quem não é”, que expressaria sua opinião de forma sistematizada e

autorizou VEJA a usar o texto na reportagem de uma maneira sintética.

Também não condiz com a verdade a afirmação feita por Viveiros de Castro no item

(2) de sua carta. A frase publicada por VEJAespelha opinião escrita mais de uma vez

em seu texto (“Não é qualquer um; e não basta achar ou dizer; só é índio, como eu

disse, quem se garante” e “pode-se dizer que ser índio é como aquilo que Lacan dizia

sobre ser louco: não o é quem quer. Nem quem simplesmente o diz. Pois só é índio

quem se garante”).

O antropólogo Viveiros de Castro pode não corroborar integralmente o conteúdo da

reportagem, mas concorda, sim, como está demonstrada em sua produção intelectual,

que a autodeclaração não é critério suficiente para que uma pessoa seja considerada

indígena.[ênfase - NPTO]

TRÉPLICA ANTROPÓLOGO EDUARDO VIVEIROS DE CASTRO

Aos Editores da revista Veja:

Em resposta à mensagem que enviei à revista Veja no dia 01/05, denunciando a imputação

fraudulenta de declarações que me é feita na matéria “A farra da antropologia oportunista”, o

site Veja.com traz ontem uma resposta com o título “No Brasil, todo mundo é índio, exceto

quem não é”. Ali, os responsáveis pela revista, ou pela resposta, ou, pelo jeito, por coisa

nenhuma, reincidem na manipulação e na mentira; pior, confessam cinicamente que

fabricaram a declaração a mim atribuída.

Em minha carta de protesto inicial, sublinhei dois pontos: “(1) que nunca tive qualquer espécie

de contato com os responsáveis pela matéria; (2) que não pronunciei em qualquer ocasião, ou

publiquei em qualquer veículo, reflexão tão grotesca, no conteúdo como na forma”.

Veja contesta estes pontos com os seguintes argumentos:
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(1) “Sua primeira afirmação não condiz com a verdade. No início de março, VEJA fez contato

com Viveiros de Castro por intermédio da assessoria de imprensa do Museu Nacional do Rio de

Janeiro, onde ele trabalha. Por meio da assessoria, Viveiros de Castro recomendou a leitura de

um artigo seu intitulado “No Brasil todo mundo é índio, exceto quem não é”, que expressaria

sua opinião de forma sistematizada e autorizou VEJA a usar o texto na reportagem de uma

maneira sintética.”

Respondo: é falso. A Assessoria de Imprensa do Museu Nacional telefonou-me, talvez no início

de março (não acredito mais em nada do que a Veja afirma), perguntando se receberia

repórteres da mal-conceituada revista, a propósito de uma matéria que estariam preparando

sobre a situação dos índios no Brasil. Respondi que não pretendia sofrer qualquer espécie de

contato com esses profissionais, visto que tenho a revista em baixíssima estima e péssima

consideração. Esclareci à Assessoria do Museu que eu tinha diversos textos publicados sobre o

assunto, cuja consulta e citação é, portanto, livre, e que assim os repórteres, com o perdão da

expressão, que se virassem. Não “recomendei a leitura” de nada em particular; e mesmo que

o tivesse feito, não poderia ter “autorizado Veja” a usar o texto, simplesmente porque um

autor não tem tal poder sobre trabalhos seus já publicados. Quanto à curiosa noção de que eu

autorizei a revista, em particular, a “usar de maneira sintética” esse texto, observo que, além

de isso “não condizer com a verdade”, certamente não é o caso que esse poder de síntese de

que a Veja se acha imbuída inclua a atribuição de sentenças que não só se encontram no texto

em questão, como são, ao contrário e justamente, contraditas cabalmente por ele. A matéria

de Veja cita, entre aspas, duas frases que formam um argumento único, o qual jamais foi

enunciado por mim. Cito, para memória, a atribuição imaginária: “Não basta dizer que é índio

para se transformar em um deles. Só é índio quem nasce, cresce e vive num ambiente cultural

original” . Com isso, a revista induz maliciosamente o leitor a pensar que (1) a declaração foi

dada de viva voz aos repórteres; (2) ela reproduz literalmente algo que disse. Duas grosseiras

inverdades.

Veja contesta o segundo ponto com o argumento:

(2) “Também não condiz com a verdade a afirmação feita por Viveiros de Castro no item (2)

de sua carta. A frase publicada por VEJA espelha opinião escrita mais de uma vez em seu texto

(“Não é qualquer um; e não basta achar ou dizer; só é índio, como eu disse, quem se garante”

e “pode-se dizer que ser índio é como aquilo que Lacan dizia sobre ser louco: não o é quem

quer. Nem quem simplesmente o diz. Pois só é índio quem se garante”).” Ato contínuo, a
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revista dá o texto na íntegra, repetindo que eu a autorizei a usar o texto “da forma que bem

entendesse”.

(Veja o link para meu

texto:http://pib.socioambiental.org/files/file/PIB_institucional/No_Brasil_todo_mundo_%C3%A

9_%C3%ADndio.pdf).

Pela ordem. Em primeiro lugar, essa resposta da revista fez desaparecer, como num passe de

mágica, a frase propriamente afirmativa de minha suposta declaração, a saber, a segunda (Só

é índio quem nasce, cresce e vive em um ambiente cultural original”), visto que a primeira

(Não basta dizer que é índio etc.) permanece uma mera obviedade, se não for completada por

um raciocínio substantivo. Ora, o raciocínio substantivo exposto em meu texto está nas

antípodas daquele que Veja falsamente me atribui. A afirmação de Veja de que eu a autorizara

a “usar” o texto da forma que ela “bem entendesse” parece assim significar, para os

responsáveis (ou não) pela revista, que ela poderia fabricar declarações absurdas e depois

dizer que “sintetizavam” o texto. Esse arrogamente “da forma que bem entendesse” não pode

incluir um fazer-se de desentendido da parte da Veja.

Reitero que a revista fabricou descaradamente a declaração “Só é indio quem nasce, cresce e

vive em um ambiente cultural original”. Se o leitor tiver o trabalho de ler na íntegra a

entrevista reproduzida em Veja.com, verá que eu digo exatamente o contrário, a saber, que é

impossível de um ponto de vista antropológico (ou qualquer outro) determinar condições

necessárias para alguém (uma pessoa ou uma coletivdade) “ser índio”. A frase falsa de Veja

põe em minha boca precisamente uma condição necessária, e, ademais, absurda. Em meu

texto sustento, ao contrário e positivamente, que é perfeitamente possível especificar diversas

condições suficientes para se assumir uma identidade indígena. Talvez os responsáveis pela

matéria não conheçam a diferença entre condições necessárias e condições suficientes. Que

voltem aos bancos da escola.

A afirmação “só é índio quem nasce, cresce e vive em um ambiente cultural original” é, repito,

grotesca. Nenhum antropólogo que se respeite a pronunciaria. Primeiro, porque ela enuncia

uma condição impossível (o contrário de uma condição necessária, portanto!) no mundo

humano atual; impossível, na verdade, desde que o mundo é mundo. Não existem “ambientes

culturais originais”; as culturas estão constantemente em transformação interna e em

comunicação externa, e os dois processos são, via de regra, intimamente correlacionados. Não

existe instrumento científico capaz de detectar quando uma cultura deixa de ser “original”,

nem quando um povo deixa de ser indígena. (E quando será que uma cultura começa a ser
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original? E quando é que um povo começa a ser indígena?). Ninguém vive no ambiente cultural

onde nasceu. Em segundo lugar, o “ambiente cultural original” dos índios, admitindo-se que tal

entidade exista, foi destruido meticulosamente durante cinco séculos, por epidemias,

massacres, escravização, catequese e destruição ambiental. A seguirmos essa linha de

raciocínio, não haveria mais índios no Brasil. Talvez seja isso que Veja queria dizer. Em

terceiro lugar, a revista parte do pressuposto inteiramente injustificado de que “ser índio” é

algo que remete ao passado; algo que só se pode ou continuar (a duras penas) a ser, ou

deixar de ser. A idéia de que uma coletividade possa voltar a ser índia é propriamente

impensável pelos autores da matéria e seus mentores intelectuais. Mas como eu lembro em

minha entrevista original deturpada por Veja, os bárbaros europeus da Idade Média voltaram a

ser romanos e gregos ali pelo século XIV — só que isso se chamou “Renascimento” e não

“farra de antropólogos oportunistas”. Como diz Marshall Sahlins, o antropólogo de onde tirei a

analogia, alguns povos têm toda a sorte do mundo.

E o Brasil, será que temos toda a sorte do mundo? Será que o Brasil algum dia vai se tornar

mesmo um grande Estados Unidos, como quer a Veja ? Será que teremos de viver em um

ambiente cultural que não é aquele onde nascemos e crescemos? (Eu cresci durante a

ditadura; Deus me livre desse ambiente cultural). Será que vamos deixar de ser brasileiros?

Aliás, qual era mesmo nosso ambiente cultural original?

Grato mais uma vez pela atenção

Eduardo Viveiros de Castro

Antropólogo – UFRJ
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ANEXO 3 – NOTA OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ANTROPOLOGIA, DE
SUA COMISSÃO DE ASSUNTOS INDÍGENAS E DO GRUPO DE TRABALHO QUILOMBOS

Nota da Diretoria da ABA sobre matéria publicada pela revista Veja (Veja ano 43 nº 18,
de 05/05/2010)
Frente à publicação de matéria intitulada "A farra da antropologia oportunista" (Veja ano
43 nº 18, de 05/05/2010), a diretoria da Associação Brasileira de Antropologia (ABA), em
nome de seus associados, clama pelo exercício de jornalismo responsável, exigindo
respeito à atuação profissional do quadro de antropólogos disponível no Brasil, formados
pelos mais rigorosos cânones científicos e regidos por estritas diretrizes éticas, teóricas,
epistemológicas e metodológicas, reconhecidas internacionalmente e avaliadas por
pares da mais elevada estatura cientifica, bem como por autoridades de áreas afins.
A ABA reserva-se ao direito de exigir dos editores da revista semanal Veja que publique
matéria em desagravo pelo desrespeito generalizado aos profissionais e acadêmicos da
área.

Nota da Comissão de Assuntos Indígenas-CAI/ABA
A reportagem divulgada pelo último número da revista Veja, provocativamente
intitulada “Farra da Antropologia oportunista”, acarretou uma ampla e profunda
indignação entre os antropólogos, especialmente aqueles que pesquisam e trabalham
com temas relacionados aos povos indígenas. Dados quantitativos inteiramente
equivocados e fantasiosos (como o de que menos de 10% das terras estariam livres para
usos econômicos, pois 90% estariam em mãos de indígenas, quilombolas e unidades
ambientais!!!) conjugam-se à sistemática deformação da atuação dos antropólogos em
processos administrativos e jurídicos relativos a definição de terras indígenas.
Afirmações como a de que laudos e perícias seriam encomendados pela FUNAI a
antropólogos das ONGs e pagos em função do número de indígenas e terras
“identificadas” (!) são obviamente falsas e irresponsáveis. As perícias são contratações
realizadas pelos juízes visando subsidiar técnica e cientificamente os casos em exame,
como quaisquer outras perícias usuais em procedimentos legais. Para isto o juiz seleciona
currículos e se apóia na experiência da PGR e em consultas a ABA para a indicação de
profissionais habilitados. Quando a FUNAI seleciona antropólogos para trabalhos
antropológicos o faz seguindo os procedimentos e cautelas da administração pública.
Os profissionais que realizam tais tarefas foram todos formados e treinados nas
universidades e programas de pós-graduação existentes no país, como parte integrante
do sistema brasileiro de ciência e tecnologia. A imagem que a reportagem tenta criar da
política indigenista como uma verdadeira terra de ninguém, ao sabor do arbítrio e das
negociatas, é um absurdo completo e tem apenas por finalidade deslegitimar o direito
de coletividades anteriormente subalternizadas e marginalizadas.
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Não há qualquer esforço em ser analítico, em ouvir os argumentos dos que ali foram
violentamente criticados e ridicularizados. A maneira insultuosa com que são referidas
diversas lideranças indígenas e quilombolas, bem como truncadas as suas declarações,
também surpreende e causa revolta. Subtítulos como “os novos canibais”, “macumbeiros
de cocar”, “teatrinho na praia”, “made in Paraguai”, “os carambolas”, explicitam o
desprezo e o preconceito com que foram tratadas tais pessoas. Enquanto nas criticas aos
antropólogos raramente são mencionados nomes (possivelmente para não gerar
demandas por direito de resposta), para os indígenas o tratamento ultrajante é na
maioria das vezes individualizado e a pessoa agredida abertamente identificada.
Algumas vezes até isto vem acompanhado de foto.
A linguagem utilizada é unicamente acusatória, servindo-se extensamente da chacota,
da difamação e do desrespeito. As diversas situações abordadas foram tratadas com
extrema superficialidade, as descrições de fatos assim como a colocação de adjetivos
ocorreram sempre de modo totalmente genérico e descontextualizado, sem qualquer
indicação de fontes. Um dos antropólogos citado como supostamente endossando o
ponto de vista dos autores da reportagem afirmou taxativamente que não concorda e
jamais disse o que a revista lhe atribuiu, considerando a matéria “repugnante”. O outro,
que foi presidente da FUNAI por 4 anos, critica duramente a matéria e destaca
igualmente que a citação dele feita corresponde a “uma frase impronunciada” e de
“sentido desvirtuante” de sua própria visão. Como comenta ironicamente o jornalista
Luciano Martins Costa, na edição de 03-05-2010 do Observatório da Imprensa, “Veja
acaba de inventar a reserva de frases manipuladas”.
A agressão sofrida pelos antropólogos não é de maneira alguma nova nem os
personagens envolvidos são desconhecidos. Um breve sobrevôo dos últimos anos
evidencia isto. O antropólogo Stephen Baines em 2006 concedeu uma longa entrevista a
Veja sobre os índios Waimiri-Atroari, população sobre a qual escrevera anos antes sua
tese de doutoramento. A matéria não saiu, mas poucos meses depois, uma reportagem
intitulada “Os Falsos Índios”, publicada em 29 de março de 2006, defendendo
claramente os interesses das grandes mineradoras e empresas hidroelétricas em terras
indígenas, inverteu de maneira grosseira as declarações do antropólogo (pg. 87). Apesar
dos insistentes pedidos do antropólogo para retificação, sua carta de esclarecimento
jamais foi publicada pela revista. O autor da entrevista não publicada e da reportagem
era o Sr. Leonardo Coutinho, um dos autores da matéria divulgada na última semana
pelo mesmo meio de comunicação.
Em 14-03-2007, na edição 1999, entre as pgs. 56 e 58, uma nova invectiva contra os
indígenas foi realizada pela Veja, agora visando o povo Guarani e tendo como título
“Made in Paraguai - A FUNAI tenta demarcar área de Santa Catarina para índios
paraguaios, enquanto os do Brasil morrem de fome". O autor era José Edward, parceiro
de Leonardo Coutinho, na matéria citada no parágrafo anterior. Curiosamente um
subtítulo foi repetido na matéria da semana passada - "Made In Paraguay”. O então
presidente da ABA, Luis Roberto Cardoso de Oliveira, solicitou o direito de resposta e
encaminhou um texto à revista, que nem sequer lhe respondeu.
Poucos meses depois a revista Veja, em sua edição 2021, voltou à carga com grande
sensacionalismo. A matéria de 15-08-2007 era intitulada “Crimes na Floresta – Muitas tribos
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brasileiras ainda matam crianças e a FUNAI nada faz para impedir o infanticídio” (pgs.
104-106). O subtítulo diz explicitamente que o infanticídio não teria sido abandonado
pelos indígenas em razão do “apoio de antropólogos e a tolerância da FUNAI." A matéria
novamente foi assinada pelo mesmo Leonardo Coutinho. Novamente o protesto da ABA
foi ignorado pela revista e pode circular apenas através do site da entidade.
Em suma, jornalismo opinativo não pode significar um exercício impune da mentira nem
práticas sistemáticas de detratação sem admissão de direito de resposta. O mérito de
uma opinião decorre de informação qualificada, de isenção e equilíbrio. Ao menos no
que concerne aos indígenas as matérias elaboradas pela Veja, apenas requentam
informações velhas, descontextualizadas e superficiais, assumindo as características de
uma campanha, orquestrada sempre pelos mesmos figurantes, que procuram pela
reiteração inculcar posturas preconceituosas na opinião pública.
No acima citado comentário do Observatório da Imprensa o jornalista Luciano Martins
Costa aprendeu muito bem e expôs sinteticamente o argumento central da revista no
que concerne a assuntos indígenas: “A revista afirma que existe uma organização
altamente articulada que se dedica a congelar grandes fatias do território nacional,
formada por organizações não governamentais e apoiada por antropólogos. Essa
suposta "indústria da demarcação" seria a grande ameaça ao futuro do Brasil.” Este é o
argumento constante que reúne não só a matéria da semana passada, mas as
intervenções anteriores da revista sobre o tema. Os elos de continuidade fazem lembrar
uma verdadeira campanha.
Numa análise minuciosa desta revista, realizada em seu site, o jornalista Luis Nassif fala de
uma perigosa proximidade entre lobistas e repórteres nas revistas classificadas como do
estilo “neocon”. A presença de “reporteres de dossier” é uma outra característica deste
tipo de revista. À luz destes comentários caberia atentar para a lista de situações onde a
condição de indígenas é sistematicamente questionada pela revista. Aí aparecem os
Anacés, que vivem no município de São Gonçalo do Amarante (onde está o porto de
Pecem, no Ceará); os Guarani-M’bià, confrontados por uma proposta do mega-
investidor Eike Batista de construção de um grande porto em Peruíbe, São Paulo; e os
mesmos Guaranis de Morro dos Cavalos (SC), que lutam contra interesses poderosos,
sendo qualificados como “paraguaios” (tal como, aliás, os seus parentes Kayowá e
Nandevá do Mato Grosso do Sul, em confronto com o agro-negócio pelo
reconhecimento de suas terras).
Como o objetivo último é enfraquecer os direitos indígenas (que naturalmente se
materializam em disputas concretas muitas vezes com poderosos interesses privados), os
alvos centrais destes ataques tornam-se os antropólogos, os líderes indígenas e os seus
aliados (a matéria cita o Conselho Indigenista Missionário/CIMI por várias vezes e sempre
de forma igualmente desrespeitosa e inadequada).
É neste sentido que a CAI vem expressar sua posição quanto a necessidade de uma
responsabilização legal dos praticantes de tal jornalismo, processando-os por danos
morais e difamação. Neste momento a Presidência da ABA, está em conjunto com seus
assessores no campo jurídico, visando definir a estratégia processual de intervenção a
seguir.
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Dada a assimetria de recursos existentes, contamos com a mobilização dos antropólogos
e de todos que se preocupam com a defesa dos direitos indígenas para, através de sites,
listas na Internet, discussões e publicações variadas, vir a contribuir para o esclarecimento
da opinião pública, anulando a ação nefasta das matérias mentirosas acima
mencionadas. Que não devem ser vistas como episódios isolados, mas como
manifestações de um poder abusivo que pretende inviabilizar o cumprimento de direitos
constitucionais, abafando as vozes das coletividades subalternizadas e cerceando o livre
debate e a reflexão dos cidadãos. No que toca aos indígenas em especial a Veja tem
exercitado com inteira impunidade o direito de desinformar a opinião pública,
realimentar velhos estigmas e preconceitos, e inculcar argumentos de encomenda que
não resistem a qualquer exame ou discussão.
João Pacheco de Oliveira
Coordenador da Comissão de Assuntos Indígenas/CAI

 Nota do Grupo de Trabalho Quilombos da ABA
Sistematicamente, setores e políticos retrógrados autoritários da sociedade brasileira têm
atacado grupos minoritários tais como quilombos, indígenas, ribeirinhos, dentre outros,
que se encontram em luta pela reivindicação de seus direitos, acesso à justiça, bens e ao
reconhecimento social. Em especial, grupos que reivindicam segurança na posse de seus
territórios, de moradia e reprodução física, social e cultural, têm sido alvo de críticas que
reforçam estigmas e preconceitos do senso comum. Recentemente matéria divulgada
pela revista Veja, intitulada “Farra da Antropologia Oportunista”, de ampla circulação
nacional, veiculou reportagem em que apresenta texto: 1) irresponsável na
apresentação de seus dados; 2) insultuosa com os Antropólogos; e, 3) que divulga
conteúdo racista.
1) Apresentação de dados jornalísticos. Mesmo que não quiséssemos pensar ser este um
caso de manipulação aética de dados qualitativos e quantitativos, as respostas
encaminhadas ao longo da semana e amplamente divulgada em sites e blogs
evidenciam que a manipulação de falas, atribuídas, o recorte de textos, a utilização de
expressões fragmentadas que não traduzem as idéias de seu autor. Mas a idéia do
jornalista cujo alinhamento ideológico, longo e ir ao encontro daqueles a que
referenciam, causa não só desconforto em toda a comunidade cientifica do país, como
repugnância ao leitor mais cauteloso.
2) Insultuosa em relação aos antropólogos. A antropologia é um campo de
conhecimento científico equivalente ao da medicina, engenharia, pedagogia ou
filosofia, por exemplo, em tal lista, porém, os campos ou áreas elencados não desfrutam
de mesmo status na sociedade brasileira. O próprio título da reportagem veiculada, ao
definir a antropologia como oportunista, achincalha a reputação de toda uma
categoria profissional que desempenha suas pesquisas com ética e cientificidade
sistematicamente avaliadas por instituições nacionais e internacionais. Dentre aqueles
que têm formação em antropologia, conquistada após anos de estudos e prática,
alguns desempenham o papel de peritos na esfera judicial ou administrativa. Tais perícias
versam, na maior parte das vezes, sobre questões envolvendo terras: bem extremamente
disputado no Brasil por grupos oligárquicos que dele buscam se apossar para fins de
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enriquecimento pessoal. A falácia do desenvolvimento encobre a explicação acerca
das práticas de tais grupos e daqueles que serão deixados à margem dos tão
propalados “benefícios”.
3) Divulga conteúdo racista. A matéria veiculada alimenta estigmas sociais, é
preconceituosa e racista no tratamento que dedica aos indígenas e quilombolas. Ao
utilizar subtítulos como “Novos Canibais”, “Macumbeiros de Cocar”, “Teatrinho na Praia”,
“Made in Paraguai” e “Os Carambolas”, a revista reforça estigmas sociais que
aprofundam relações de discriminação entre grupos: relações entre a sociedade ampla
e indígenas e quilombolas. Talvez, não por acaso, grupos que lutam pelo acesso e a
segurança na posse de seus territórios. Tal forma de (des)tratamento é afrontosa à honra
pessoal de tais grupos, à moral de todos os antropólogos, à liberdade de imprensa e à
dignidade pessoal da sociedade.
É importante que seja destacado que todas as ações relativas aos grupos em questão
têm respaldo constitucional e normativo, além de estarem em inteiro acordo com as
convenções internacionais sobre o tema, das quais o Brasil é signatário. Os
procedimentos de titulação envolvendo tais grupos são de conhecimento público e
amparado pela legalidade das cortes brasileiras, tendo nestas fóruns de resolução
sempre que se apresentam quaisquer dúvidas.
Na pretensa vocação de “quarto poder” da imprensa, a matéria de Veja faz uma ofensa
grave à condução democrática não somente dos direitos dos grupos socialmente
discriminados, mas a
toda a sociedade brasileira. A explicitação do conflito deve ser o objetivo da imprensa
comprometida com a democracia. Qualquer forma de expressão de racismo ou de
desqualificação pública de pessoa ou entidade deve ser objeto de reparo no igual teor
da ofensa.
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ANEXO 4 – NOTA OFICIAL DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA PARA O PROGRESSO DA
CIÊNCIA

NOTA DA SBPC EM REPÚDIO A MATÉRIA DE VEJA

A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) vem a público hipotecar

inteira solidariedade a sua filiada, a Associação Brasileira de Antropologia (ABA), que em

notas de sua diretoria e da Comissão de Assuntos Indígenas repudiou cabalmente

matéria publicada pela revista Veja em sua edição de 5 de maio do corrente, intitulada

Farra da Antropologia Oportunista. Registra, também, que a referida matéria vem sendo

objeto de repulsa por parte de cientistas e pesquisadores de diversas áreas do

conhecimento, os quais inclusive registram precedentes de jornalismo irresponsável por

parte da referida revista, caracterizando assim um movimento de indignação que alcança

o conjunto da comunidade científica nacional.

Por outro lado, a maneira pela qual foram inventadas declarações, o tratamento irônico e

preconceituoso no que diz respeito às populações indígenas e quilombolas e a utilização

de dados inverídicos, evidenciam o exercício de um jornalismo irresponsável, incitam

atitudes preconceituosas, revelam uma falta total de consideração pelos profissionais

antropólogos cuja atuação muito honra o conjunto da comunidade científica brasileira e

mostram profundo e inconcebível desrespeito pelas coletividades subalternizadas e o

direito de buscarem os seus próprios caminhos. Tudo isso indo em direção contrária ao

fortalecimento da democracia e da justiça social entre nós e à constituição de uma

sociedade que verdadeiramente se nutra e se orgulhe da sua diversidade cultural.

Adicionalmente, a SBPC declara-se pronta a acompanhar a ABA nas medidas que julgar

apropriadas no campo jurídico e a levar o seu repúdio ao âmbito da 4ª. Conferência

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, que se realizará no final deste mês de maio

em Brasília.
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